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Refisdo RJ permite uso de precatorios no pagamento integral da
divida

Apés ser aprovada pela Assembleia L egidlativa e sancionada pelo governador do Rio de Janeiro, foi
publicada na Imprensa Oficial, em 19 de janeiro de 2010, aLei 5.647, queinstitui um programa de
anistia e parcelamento de débitos estaduais, similar ao programa de parcelamento federal recém
aprovado pelaLe federal 11.941/2009.

O projeto de lei que deu origem a Lei estadual 5.647/2010 foi encaminhado a Assembleia Legislativa
pelo governador Sérgio Cabral no final do ano passado e, originalmente, limitava-se a prever a

possi bilidade de compensacéo de créditos inscritos em divida ativa com precatérios judiciais. No
entanto, apos sucessivas emendas, alel aprovada acabou com um escopo muito maior. Além de se
permitir 0 uso de precatérios para quitacdo de dividas — naquela que € amaior novidade em relacéo as
regras do programa federal —, est&o previstas condic¢des especiais para 0 pagamento e parcelamento de
débitos estaduais.

Nos termos do artigo 1° da L e estadual 5.647/2010, poderdo ser pagos ou parcel ados em até 120 meses
0s débitos estaduai s vencidos até 31 de dezembro de 2008, tributérios ou ndo tributarios, inclusive os
oriundos de autarquias, constituidos ou n&o, inscritos ou ndo em divida ativa, com exigibilidade
suspensa ou ndo, mesmo em fase de execucdo fiscal ja gjuizada ou que tenham sido objeto de
parcelamento anterior.

Em linha com o disposto no programa federal, aLei estadual 5.647/2010 prevé que as dividas seréo
consolidadas por pessoafisica ou juridica, mas isoladamente consideradas. Isto quer dizer que o
contribuinte podera selecionar os débitos que desgjar incluir no programa.

As condic¢des para pagamento ou parcelamento dos débitos que ndo foram objeto de parcelamento
anterior estdo arroladas nosincisos | alll, do paragrafo 3° do artigo 1° da L e estadual 5.647/2010:

Débitos vencidos até 30.12.2008
Pagamento a vista

Reducdes:

— 100% das multas de mora e de oficio
— 40% das multas isoladas

— 45% dos juros de mora

— 100% dos encargos legais
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Pagamento de 2 a 30 prestacbes mensais
Reducdes:

— 90% das multas de mora e de oficio

— 35% das multas isoladas

— 40% dos juros de mora

— 100% dos encargos legais

Pagamento de 31 a 60 prestacdes mensais
Reducdes:

— 80% das multas de mora e de oficio

— 30% das multas isoladas

— 35% dos juros de mora

— 100% encargos legais

Disposi¢oes Complementares.

(i) Valor minimo da parcela: R$ 50,00 para pessoa fisica; R$ 100,00 para pessoa juridica.

(ii) Débitos seréo incluidos a critério dos contribuintes.

(iii) Efetivacdo da opcao: até 30.4.2010.

(iv) Os débitos poderdo ser liquidados a vista por meio de compensacéo com precatérios judiciais.
(V) N&o seré exigida garantia nem arrolamento de bens, além dos j& oferecidos.

Cabe ressaltar que o inciso IV do paragrafo 3° do artigo 1° da Lei estadual 5.647/2010, que previa
condicdes especiais para o parcelamento de débitos de 61 a 120 meses, foi objeto de veto especifico pelo
Poder Executivo. N&o obstante, foi mantido o artigo 1°, caput, dareferidalei, em que esta prevista
expressamente a possibilidade de parcelamento em até 120 meses.

Por suavez, com relacdo aos débitos que ja foram objeto de parcelamentos anteriores, o saldo a ser
parcelado sera determinado pel o restabel ecimento dos valores correspondentes ao crédito originalmente
confessado (com seus acréscimos legais), descontadas as parcel as pagas até a data da solicitagdo do novo
parcelamento, com as seguintes condi¢oes:

Débitos anterior mente incluidos em par celamentos
Reducdes:

— 100% das multas de mora e de oficio

— 40% das multas isoladas

— 40% dos juros de mora

— 100% dos encargos legais

Disposi¢oes complementar es

Valor minimo da parcela: 85% do valor da ultima parcela devida no més anterior a entrada emvigor
da lei ou da Ultima parcela devida no programa, em caso de exclusio ou rescisdo do parcelamento em
um periodo menor do que 12 meses.

Efetivacédo da opcdo: até 30.4.2010.

A opcao pelo pagamento a vista ou pelo parcelamento dispostos na Lei n° 5.647/2010 implica a
desisténcia compulsdria do parcelamento anterior.
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Caso 0s débitos em questdo ja tenham sido repar celados, seréa levado em conta o primeiro parcelamento
em que os debitos tenham sido incluidos.

Em qualquer caso, a opcéo pelo pagamento a vista ou pelo parcelamento devera ser efetivada até o
ultimo dia atil do 3° més subsequente ao da publicacéo dalei, isto é, até o dia 30 de abril de 2010.

Todavia, amaior inovacdo da Lei estadual € permitir, de acordo com o disposto na Emenda
Constitucional 62/2009, que os débitos estaduais incluidos no programa sejam liquidados a vista
mediante compensacdo com créditos de precatorios judiciais, pendentes de pagamento e extraidos contra
0 estado do Rio de Janeiro, suas autarquias e fundacoes, de titularidade do contribuinte ou adquiridos por
SUCESSE0 OU Cessao.

E possivel aliquidacio parcia do débito no caso de o crédito consubstanciado no precatério judicial ser
insuficiente para sua quitacdo integral, hipotese em que os beneficios subsistem proporcionalmente aos
valores liquidados. Na situacéo inversa, de o valor do crédito superar 0 montante da divida, é assegurado
ao contribuinte o direito de perceber o saldo remanescente.

Embora ndo haja um dispositivo expresso prevendo qualquer prazo para regulamentagéo do programa,
acreditamos gque, a exemplo do que ocorreu no ambito federal, as Autoridades Fazendarias deverdo
detalhar e melhor esclarecer os procedimentos a serem adotados, até como forma de sanar algumas
inconsisténcias encontradas na Lei Estadual 5.647/2010.
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